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1. Introdução 

Há uma crença popular mundial de que a água vai acabar, porém a água é um sistema que 

passa por ciclos e a quantidade de água na Terra é praticamente invariável desde a sua origem. 

Na verdade o que ocorre é que a água muda de estado, de qualidade e algumas vezes e 

localização. Não há como criar água nem como matar a água e fazê-la desaparecer. O volume 

estimado de água que forma a chamada hidrosfera, tem um volume estimado de 1,46 bilhão 

de quilômetros cúbicos. Porém toda essa abundância não está disponível para uso imediato, 

ou não é adequada para o consumo (BARROS, 2012). Com relação à distribuição de águas 

por países, o Brasil se encontra em uma posição privilegiada, pois detém 12% da água doce 

superficial do total disponível no Planeta, com uma disponibilidade hídrica de mais 45.000 

m³/hab/ano (REBOUÇAS, Água e Desenvolvimento Rural, 2001).  

Aproximadamente 90% dos seus rios são perenes, 90% do seu território recebe chuvas 

constantes que garantem a recarga dos sistemas hidrológicos, e, além disso, tem vários 

aquíferos subterrâneos. Dentre estes, se destaca o Aquífero Guarani, considerado o maior do 

mundo com 1,2 milhões de Km², com um volume estimado em 370.000 Km³, sendo que 70% 

da sua área se localiza em território brasileiro (RIBEIRO, 2008).  Esses fatos fazem do Brasil 

o país com o maior volume de água doce disponível no mundo, 8.233.000 m³ por ano 

(HOEKSTRA & HUNG, Globalization of water resources: International virtual water flows 

between nations in relation to international crop trade., 2005). Rebouças (2002) oferece uma 

classificação de países por disponibilidade de água por ano por habitante, baseando-se em 

cálculos da FAO-ONU conforme o resumo a seguir: 

• Muito pobre de água, quando dispõem de menos que 500m³/ano por habitante. 

• Pobre, entre 500 e 1.000 m³/ano por habitante. 

• Regular, entre 1.000 e 2.000 m³/ano por habitante. 

• Suficiente, entre 2.000 e 10.000 m³/ano por habitante. 

• Rico, entre 10.000 e 100.000 m³/ano por habitante.  

• Muito rico, mais de 100.000 m³/habitante per capita. 

Considerando-se a disponibilidade média, de mais de 45.000 m³/ano por habitante, o Brasil 

pode ser considerado um país rico em água doce. Entretanto, a região com a maior 

disponibilidade hídrica também é a menos habitada e mais distante dos centros agrícolas e 

urbanos. Diante disso, uma questão de pesquisa que surge é a seguinte “Que políticas 

públicas podem ser adotadas, promovendo uma melhor gestão de recursos hídricos?”. Para 

isso, uma estratégia de pesquisa foi desenvolvida, contando com o suporte de bibliografia 

específica (Woodside, 2010; Gerring, 2006; Hancock & Algozzine, 2006; George & Bennett, 

2005; Yin, 2002; Yin, 2008), iniciando-se pela revisão da literatura apresentada a seguir. 

2. Revisão da literatura 

De todo o volume de água doce disponível estima-se que 3.700.000 m³ de água eram captados 

por ano, até o começo dos anos 2000, portanto apenas uma pequena fração do estoque total do 

planeta estava sendo usada, entretanto isso não significa que haja uma abundância 

generalizada (GLEICK & PALANIAPPAN, 2010). Considerando-se os dados da ONU (ONU 

, 2004) enquanto a população mundial se multiplicou por 2, entre 1990 e 2000, a demanda por 

água se multiplicou por 6. Nessa demanda estão incluídos os usos, doméstico, industrial e 

agrícola, entretanto é o setor agrícola que apresenta a maior demanda para atender às 

necessidades de alimentar a população em constante crescimento. O Relatório 4 do WWAP- 

World Water Assessment Programme-  (UNESCO, 2012) apresenta uma projeção de 

crescimento da população mundial da ordem de 2 a 3 bilhões de habitantes nos próximos 40 



 

 

anos. Juntando-se o crescimento populacional à mudança da dieta mundial, com maior 

consumo de calorias, a demanda por alimentos deverá crescer em 70%, por volta do ano 2050.  

Como a agricultura é responsável por mais de 70% do uso dos recursos hídricos (WORLD 

WATER COUNCIL, 2004), (BISWAS & TORTAJADA, 2010) (REBOUÇAS, Água e 

Desenvolvimento Rural, 2001) para plantio de alimentos e pastagens para os animais, a 

demanda por água deverá crescer na mesma proporção, causando o chamado estresse hídrico  

(UNESCO, 2012). A ONU define a ocorrência de estresse hídrico quando o volume de 

consumo de água exceder 10% dos recursos renováveis disponíveis (GLEICK & 

PALANIAPPAN, 2010). Relatório 4 do WWAP (UNESCO, 2012) também prevê que países 

desenvolvidos, como a França e a Alemanha poderão enfrentar problemas de disponibilidade 

hídrica dentro de 50 anos se o aumento do uso do recurso não for acompanhado pelo aumento 

da eficiência do uso. 

O Brasil tem um imenso potencial hidrológico, entretanto enfrenta problemas localizados de 

escassez, e como alertou REBOUÇAS (2001, p.339) é “cada vez mais importante saber usar 

a gota d’água disponível do que ostentar a abundância”. No Brasil os abundantes recursos 

hídricos são usados na geração de energia elétrica, e as grandes represas reforçam a impressão 

de abundância. Justamente por causa dessa visão de abundância há desperdícios, tanto na 

agricultura como na indústria ou no uso doméstico, sem preocupações com o uso eficiente da 

água. Entretanto, em países com menor disponibilidade de recursos hídricos, o índice de 

eficiência do uso é maior (REBOUÇAS, 2001).  

Os estoques de água, tanto no Brasil como no resto do mundo, estão distribuídos de forma 

irregular e, além disso, de um ano para o outro pode haver variação de disponibilidade por 

causa de alterações climáticas e de volume de chuvas, assim como  dentro de um mesmo ano 

há variações devido às estações mais e menos chuvosas. Nenhum usuário de recurso hídrico 

tem uma garantia de que terá acesso perene ao suprimento que ele precisa e quer ter. O 

Relatório 4 do WWAP (UNESCO, 2012) afirma que as políticas e os programas de 

gerenciamento precisam levar em conta a constante variação de disponibilidade dos estoques 

de água. Gleick & Palaniappan (2010) comentam que há vários indicadores que podem ajudar 

a compreender a escassez de água, porém nenhum deles é capaz de descrevê-la perfeitamente. 

Aos olhos do público em geral a escassez de água está associada com a falta de água potável, 

pois esta é a forma em que a água está mais próxima das pessoas, pois faz parte do seu dia-a-

dia. Entretanto, a sede não é um problema de escassez global de água, mas sim de 

gerenciamento do recurso (SAVENIJE, 1998). 

2.1. Recurso renovável e não renovável  

É muito importante distinguir se um recurso natural é renovável ou não renovável, para 

promover a sua exploração eficiente, e entender a sua disponibilidade ou escassez. Um 

recurso renovável pode ter uma limitação de fluxo, que pode fazer variar a sua taxa de 

renovação, enquanto que um recurso não renovável tem um estoque limitado (GLEICK & 

PALANIAPPAN, 2010) e não tem reposição em uma escala temporal de uso viável. Por 

exemplo, o volume disponível de combustíveis fósseis é limitado, pois sua reposição é 

possível, mas em uma escala temporal de milhares de anos, portanto esses recursos são 

considerados como não renováveis. Por outro lado, um recurso renovável como, por exemplo, 

a energia solar é virtualmente inexaurível, pois o seu uso não diminui o estoque disponível. 

Entretanto, esse recurso está limitado pelo seu fluxo de disponibilidade (dias e noites). 

Tratar de recursos hídricos apresenta um problema de definição, uma vez que a água tem uma 

característica dupla. A água é basicamente um recurso renovável, com fluxo de reposição que 

pode ser considerado rápido, dependendo das condições específicas dos locais de estoque, e o 

uso humano não interfere no volume total disponível e nas taxas de recarga natural. 



 

 

Entretanto, há alguns estoques isolados que podem ser esgotados devido ao consumo mais 

acelerado do que a taxa de reposição. Este é caso de aquíferos subterrâneos onde a taxa de 

recarga é muito lenta, ou de alguns depósitos de superfície como lagos e glaciares cujas águas 

são retiradas e, posteriormente, voltam ao ciclo natural da água, mas não no mesmo local. Os 

problemas de renovação dos estoques de água podem ser agravados por alterações climáticas 

e pela interferência antrópica (GLEICK & PALANIAPPAN, 2010). A conservação dos 

recursos hídricos está relacionada com o reconhecimento do seu valor econômico, que pode 

determinar o ritmo do seu uso e o seu gerenciamento. 

2.2. A gestão dos recursos hídricos e o conceito de governança 

Desde a publicação do relatório “Our Common Future” pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (Brundtland, 1987), o conceito de governança vem sendo 

discutido como sendo uma alternativa para o conceito generalizado de governo. Esse termo 

tem sido usado para descrever uma ampla gama de situações, comportamentos, configurações 

institucionais e instrumentos legais idealizados a partir de processos participativos (Turton, 

Hattingh, Claassen, Roux, & Ashton, 2007). Ela não é uma forma de administração 

monolítica e impositiva como o governo. Este último é caracterizado pela imposição de uma 

decisão, pelo poder de uma autoridade hierárquica, que controla as pessoas e grupos que 

formam a sociedade civil (SCHMITTER, 2010). Por sua vez, a governança é exercida de 

forma policêntrica (OSTROM, 2009) na qual vários atores contribuem em diferentes níveis, 

para a formulação e implantação de políticas.  

De acordo com o International Water Management Institute (2010) ainda há muita confusão 

entre os termos “governança” e “gerenciamento”. O gerenciamento é um processo local e 

pontual como, por exemplo, um projeto de irrigação bem gerenciado e bem executado, em 

uma localidade, pode ter consequências desastrosas para outra comunidade que use a mesma 

fonte de água (HOEKSTRA et al, 2011). Turton, Hattingh, Claassen, Roux & Ashton (2007) 

lembram que muitas das acepções de governança têm sido associadas a considerações 

específicas, onde a governança é vista como uma estrutura, um sistema de valores ou um 

resultado. (Walters, 2004) comenta que o surgimento do conceito de governança se refletiu no 

âmbito das Ciências Sociais atuais e prenunciou o declínio da autoridade dos estados-nação e 

da soberania dos estados. Esta abordagem se tornou comum, principalmente nos estudos sobre 

a Governança Europeia depois do advento da EU, onde o poder é exercido de maneira 

policêntrica e as decisões são acordadas entre os seus vários membros. 

A definição de governança hídrica, por sua vez, tem provocado estudos e discussões entre os 

cientistas das mais variadas áreas (HOEKSTRA & al., 2011). O objetivo da governança 

hídrica é auxiliar as sociedades na formulação de políticas públicas que promovam o uso 

sustentável dos recursos hídricos. Ela envolve processos variados, tais como questões 

políticas e econômicas, aspectos sociais, possibilitando que a sociedade civil e o setor privado 

decidam sobre o uso de recursos hídricos (UNITED NATIONS DEVELOPMENT 

PROGRAMME, 2004, P. 10). Berger, Birner, Díaz, McCarthy, & Wittmer (2007) lembram 

que as estruturas de governança utilizadas na gestão dos recursos hídricos são geralmente 

caracterizadas pelas sobreposições nacionais, regionais ou locais de marcos regulatórios e 

autoridades. (Berger, Birner, Díaz, McCarthy, & Wittmer, 2007). Diante da importância 

global da água como recurso ambiental (Pahl-Wostl, Gupta, & Petry, 2008; Hensel & 

Mitchell, 2006), a governança hídrica está sendo considerada pelos governantes e agências 

internacionais como um dos assuntos mais importantes do século XXI, sendo por vezes 

tratada com discursos inflamados, o que impede a adoção de medidas que levem ao melhor 

uso e destinação dos recursos hídricos (Hoekstra & al, 2011). O consumo de água está 

relacionado ao modo de uso e à quantidade de água usada pelas comunidades, portanto está 



 

 

relacionado com a economia global que fornece bens e serviços aos consumidores, em 

diversas fases das cadeias de produção e fornecimento.  

Pahl-Wostl, Gupta, & Petry (2008) afirmam que a busca pela governança hídrica pode ser 

datada em mais de 5.000 anos, porém somente em meados do século XX ela passou a ter uma 

dimensão global cruzando fronteiras transnacionais. Varady & al (2008) faz uma análise 

histórica da governança hídrica mostrando que nem sempre esse conceito foi tratado de forma 

global. O processo de evolução, para a governança dos recursos hídricos no âmbito global, foi 

se desenvolvendo e refletindo os modelos de teorias usados em cada época. Nos anos 1920 os 

projetos de desenvolvimento, relativos aos recursos hídricos, eram centralizados e liderados 

pelos estados. Nos anos 1950, a chamada “Escola de Chicago” apregoava a teoria econômica 

da liberdade de mercado, que influenciou os modelos de abordagem ambiental. No fim dos 

anos de 1970, houve a predominância do modelo de governança neoliberal, com um 

acentuado declínio de gastos estatais. Ainda segundo (VARADY & al, 2008), a partir dos 

anos 1980 surgem as ONGS e os conceitos de participação pública, descentralização e 

transparência são popularizados e refletidos num tipo de governança com caráter mais 

sustentável e de conservação. Biswas & Tortajada (2010) reforçam a abordagem de que a 

governança é um conceito muito amplo e que não tem unanimidade no mundo acadêmico e 

nem entre  instituições internacionais (OECD, World Bank, UN, EU) que divulgam a sua 

prática. Entretanto a maioria das definições tem características comuns como, por exemplo, 

responsabilidade, transparência, participação e tomada de decisões descentralizadas. 

Mais do que leis e tratados, a boa governança hidrológica tem que levar em consideração as 

comunidades, a cultura e os conhecimentos informais das populações. Não há um modelo que 

funcione para todos os problemas, cada projeto precisa ser executado com a perspectiva local 

e global (International Water Management Institute , 2010). Iza & Stein (2009) comentam que 

uma política é o plano estratégico de um governo para resolver um problema. As políticas são 

feitas a partir de leis, decretos, e outras formas executivas, de acordo com o regime de cada 

país. Com a mudança do foco no uso de recursos hídricos, que passaram a ser vistos como um 

bem econômico e ambiental, a sua sustentabilidade passou a ser uma questão legal. Dessa 

forma os governos precisaram se preocupar com as leis para que elas forneçam um bom 

substrato legal para o desenvolvimento de uma eficiente governança de recursos hídricos (Iza 

& Stein, 2009). Como a água é um sistema, a implantação de políticas públicas relativas à 

governança hídrica não podem ignorar as necessidades locais e relacioná-las com as leis 

regionais, nacionais e, inclusive, transnacionais. Comparato (1998) alerta que as políticas 

públicas devem ser pautadas pela constitucionalidade e pela legalidade reforçando a 

necessidade de uma estrutura legal por onde a governança deve transitar.  

No plano teórico, políticas e leis podem ser facilmente distinguidas, mas na realidade não é 

assim tão fácil, pois elas estão interligadas. A implantação de políticas serve para validar ou 

modificar as normas legais existentes e para ajudar no desenvolvimento de novas leis. Castro 

(2007) comenta que a literatura mais divulgada sobre a as políticas hídricas tende a mostrar 

uma visão despolitizada de governança, embora ele considere que ela seja um processo 

eminentemente político. Essa despolitização reduz a governança a um simples instrumento 

técnico e neutro para o gerenciamento de algum processo ou estratégia política. As políticas e 

as leis formam a estrutura básica da governança balizando as ações que são efetivadas (Iza & 

Stein, 2009), como se pode ver na Figura 1: 

  



 

 

Componentes Legais de Uma Estrutura Nacional de Governança 

Instrumento 

Legal 

Descrição Relação Com As 

Políticas Públicas 

Relação Com A Governança 

Hidrológica 

Tratado 

internacional  

Tratado formalmente 

assinado e ratificado 

entre estados 

 liga água e 

diplomacia  

regulamenta os 

direitos e deveres dos 

estados sobre os 

recursos hídricos que 

compartilham  

Cria a obrigação dos estados de 

estabelecer uma legislação nacional  

Exige a definição de bacias 

hidrográficas e a criação de 

princípios legais para a sua utilização 

Estabelece a estrutura de uma 

governança transnacional  

Constituição 

nacional  

Lei fundamental e 

orgânica de um estado 

fornece a estrutura 

geral para as de mais 

leis de um estado  

Garante o direito a 

água 

Garante os direitos 

ligados à água: saúde, 

saneamento, 

alimento. 

Estabelece os princípios da 

governança nacional  

Regula a conexão entre as leis e as 

políticas públicas  

Leis nacionais  Estabelecem princípios 

para políticas públicas 

em termos obrigatórios 

ou mandatários.  

Desenvolvem 

princípios de 

gerenciamento de 

recursos naturais  

Regulamentam a 

poluição: prevenção e 

controle 

Regulamentam a 

conservação dos 

recursos hídricos  

Propiciam uma abordagem geral nas 

esferas federais e estaduais  

Podem estabelecer uma estrutura 

geral de governança nacional  

Normas e 

regulamentações  

São regulamentações 

que atendem e 

executam as 

disposições das leis  

Normalmente são 

emitidas pelo poder 

executivo representado 

por uma agência 

administrativa  

Regulam o meio 

ambiente  

Limitam a retirada de 

água  

Limitam a poluição 

Estabelecem cotas de 

irrigação  

São específicas para cada caso 

São mais fáceis de adotar ou alterar, 

em comparação com as leis. 

Atendem ao aspecto local da 

governança  

Figura 1 – Componentes legais de uma estrutura nacional de governança 
Fonte: Adaptado de Iza & Stein (2009, p.23). 

3. Metodologia de pesquisa  

As razões que condicionaram a escolha deste estudo relacionam-se a fatores como a 

relevância do problema ambiental em pauta e repercussões do problema no contexto local. 

Para responder a questão de pesquisa “Que políticas públicas podem ser adotadas, 

promovendo uma melhor gestão de recursos hídricos?” foi desenvolvida uma estratégia de 

pesquisa, contando com o suporte de bibliografia específica (Woodside, 2010; Gerring, 2006; 

Hancock & Algozzine, 2006; George & Bennett, 2005; Yin, 2002; Yin, 2008). Essa estratégia 

contou com o suporte inicial de uma revisão bibliográfica sobre o tema, de maneira a 

subsidiar as etapas posteriores.  

Além de considerações e ponderações sobre a escassez de água e questões relacionadas à 

legislação e governança de recursos hídricos, verificou-se práticas usuais de incentivo ao 

melhor uso da água e práticas que fomentam sua economia. Para isso, foram analisados 

relatórios técnicos e documentação (fontes primárias) da Companhia de Saneamento Básico 

do Estado de São Paulo (Sabesp). Nessa etapa, foram analisados documentos e relatórios 

referentes às seguintes atividades: Programa de Uso Racional da Água (PURA), Programa de 

Redução de Perdas e Água de Reuso. 



 

 

Como este estudo tem o propósito de abordar as políticas públicas para melhor gestão dos 

recursos hídricos, a sua realização se justifica em função da necessidade da escassez de água 

verificada em diversas cidades, procurando subsidiar políticas públicas que possam mitigar os 

impactos ambientais e direcionar investimentos. De modo a desenvolver os objetivos da 

pesquisa, para realização deste trabalho optou-se pelo método qualitativo, que possibilitou um 

registro descritivo sobre o fenômeno estudado. Este estudo qualitativo possui um caráter 

prospectivo. 

4. Políticas Públicas e o Desenvolvimento Sustentável  

É incerto afirmar que há uma definição única de Políticas Públicas. A definição mais 

conhecida e citada é a de Laswell (1936) destacando que decisões e análises sobre Políticas 

Públicas implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, porquê e que 

diferença faz. Para Peters (1986) é a somatória das atividades dos governos, que agem 

diretamente ou através de delegação, influenciando, assim, na vida da sociedade. 

Corroborando com este pensamento, Lynn (1980), define como sendo um conjunto de ações 

do governo que irão produzir efeitos específicos. Para Mead (1995) a Política Pública é um 

campo dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas.  

Nessa mesma linha de pensamento Dye (1984) resume como sendo o que o governo escolhe 

fazer ou não fazer. Souza (2006, p. 26) as define como "o campo do conhecimento que busca, 

ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou analisar essa ação". Outra definição dada 

por Rua (1998) é a de que Política Pública consiste no conjunto de procedimentos formais e 

informais que expressam relações de poder e que se destinam à resolução pacífica dos 

conflitos em torno da alocação de bens e recursos públicos. Em consonância com este 

pensamento Easton (1968), destaca que as Políticas Públicas são outputs, resultantes do 

processo político, transmitindo ao ambiente externo um conjunto de ações e decisões voltadas 

à alocação autoritária de valores, em resposta às necessidades oriundas do meio social (inputs) 

e às demandas e apoios do próprio sistema político (withinputs). 

Dessa forma, pode-se inferir que Políticas Públicas compreendem as decisões de governo em 

diversas áreas que influenciam a vida de um conjunto de cidadãos (RUA). É uma forma de 

regulação ou intervenção na sociedade, articulando diferentes sujeitos com interesses e 

expectativas diversas e correspondem ao que os governos decidem fazer ou não. Portanto, 

Política Pública é o conjunto de ações ou omissões sob a responsabilidade do Estado. Em 

geral, elas se organizam a partir da explicitação e intermediação de interesses sociais 

organizados em torno dos recursos produzidos socialmente (GUILHON, 1995). A 

mobilização dos atores políticos é de fundamental importância para que determinada questão 

seja enfrentado como Políticas Públicas, de maneira a ser processada pelo sistema político e 

inserida na Agenda Governamental. Em muitos casos, a implementação de uma Política 

Pública pode orientar novas políticas que devem ser entendidas como novas perspectivas de 

aprendizagem política, que se transformarão em instrumentos contínuos e dinâmicos de 

acesso à ação pública. É papel do Estado assegurar que tal estratégia produza os efeitos 

esperados. 

5. Gestão de Recursos Hídricos 

Há poucas décadas, a água não era valorizada como um recurso. Candido et al. (2011) que 

analisaram os modelos de indicadores de sustentabilidade, para gestão de recursos hídricos, 

alerta para a importância da gestão dos recursos hídricos face ao mau uso e a crescente 

demanda populacional. A água deve ser vista por seu valor estratégico para o equilíbrio de 

ecossistemas e melhoria da qualidade de vida, bem como para o processo de desenvolvimento 

social e econômico. A importância da água é reconhecida na Agenda 21, em seu Capítulo 18, 

onde é enfatizada a necessidade de adaptar as atividades humanas aos limites dos recursos 



 

 

dispostos na natureza. Contido em uma nova abordagem, o planejamento e administração 

integrada, deverão ser o foco das ações para mitigar os problemas oriundos da escassez.  

A Organização das Nações Unidas (ONU) classifica regiões com mais de 20.000 

m³/habitante/ano como áreas com grande abundância de água, e regiões com menos de 1.500 

m³/habitante/ano como áreas críticas quanto ao recurso. O Brasil possui 12% de água doce do 

mundo (MATOS, 2011), sendo classificado como País de recurso abundante. Entretanto, esta 

taxonomia tem pouco significado, pois o recurso não é distribuído igualitariamente pelo 

território brasileiro, havendo várias incidências de problemas de abastecimento. Ao ilustrar-se 

a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) com os seus 200 m³/habitante/ano, é percebida 

a desigualdade da distribuição face à densidade e ao constante crescimento geométrico 

populacional, o que torna a demanda por abastecimento de água maior que a disponibilidade.  

Neste cenário encontram-se, de um lado, o setor privado que utiliza água como insumo de 

seus produtos e serviços; e, de outro, as concessionárias de água, responsáveis pela 

distribuição de água à população com a preocupação de garantir a demanda. Face a essas 

questões, mais que equacionar o problema em escala metropolitana, faz-se necessária uma 

colaboração entre os setores público e privado para a adoção de alternativas comprometidas 

com o desenvolvimento sustentável. Segundo Barbieri et al. (2010), o conceito de 

desenvolvimento sustentável teve seu marco inicial no relatório da Comissão Mundial sobre 

Meio Ambiente conhecida como Comissão de Brundtland, onde o desenvolvimento 

sustentável é definido “como aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades”. 

Louette (2007), quando lista os 31 desafios da sustentabilidade, destaca a água em 9º lugar no 

ranking do grau de incorporação dos desafios nas empresas brasileiras.  

A demanda por água tratada é oriunda de três principais categorias: consumo doméstico, 

agrícola e industrial (BRASIL, 2006), uma das alternativas encontradas na RMSP pela 

concessionária Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) vai ao 

encontro da Política Nacional de Recursos Hídricos, que retrata o fornecimento de água de 

reuso destinada a um uso menos nobre e que não requer tratamento. O Estado de São Paulo 

possui cerca de 41 milhões de habitantes, dos quais quase 20 milhões encontram-se na Região 

Metropolitana de São Paulo, a qual tem sua maior concentração hídrica localizada na Bacia 

Hidrográfica do Alto Tietê, que possui 1/10 da disponibilidade hídrica recomendada pela 

ONU (COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

2012). Para atender a esta demanda, parte da água é importada da bacia do Rio Piracicaba. 

Neste caso, tem-se o que Hespanhol (2008), chama de “práticas não ortodoxas”, devido à 

solução encontrada não resolver a questão e sim postergá-la.  

Dessa forma, destaca-se a importância de uma Política Pública no âmbito da gestão dos 

recursos hídricos, que compreenderá as decisões de governo para mitigar o estresse hídrico na 

RMSP, cuja distribuição da água potável é feita Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - Sabesp, empresa de economia mista fundada em 1973, cujo principal acionista 

é o Governo Estadual. Atuando em 363 municípios do Estado de São Paulo como 

concessionária responsável pelo fornecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, ao 

longo dos anos, principalmente a partir da década de 1990, a Sabesp tem adotado práticas 

isoladas que visam a gestão dos recursos hídricos. Em 2007, a empresa consolidou sua 

imagem de empresa de saneamento ambiental e ampliou seu portfólio de produtos com a 

criação do programa “Sabesp Soluções Ambientais”, ofertando soluções para conservação 

desse recurso. 

  



 

 

5.1. Programa de Uso Racional da Água (PURA) 

Considerado uma política de incentivo ao uso racional, o PURA, criado em 1996 em parceria 

com a Escola Politécnica da Universidade de São Paulo e o Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas (IPT), é o instrumento pelo qual se implica ações tecnológicas e mudanças 

culturais para a conscientização dos consumidores, é voltado na redução de consumo de água 

de grandes clientes, em especial no setor público. Pelas regras firmadas em contrato, os 

participantes podem contar com tarifa 25% menor, desde que cumpridas certas condicionantes 

– entre elas, reduzir o consumo em pelo menos 10% em comparação com a média dos últimos 

12 meses e estar adimplente perante a companhia. Atualmente, o Pura se encontra implantado 

em cerca de 2,2 mil imóveis do Governo do Estado de São Paulo e da prefeitura de São Paulo. 

A importância dessa Política Pública é refletida nos resultados alcançados, a qual foi possível 

conservar volume mensal de água suficiente para abastecer em torno de 23 mil pessoas sem a 

necessidade de utilizar novos mananciais. O programa também colabora para a postergação de 

investimentos em sistemas de água e esgoto (COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2011). 

5.2. Água de Reúso 

A água de reúso é aquela obtida a partir do tratamento de esgotos, tecnicamente chamados de 

efluentes. Pode ser destinada a usos potáveis e não potáveis, de natureza urbana, agrícola ou 

industrial (HESPANHOL, 2006), sendo que no presente trabalho só serão considerados seus 

usos urbanos para fins não potáveis, pois, segundo Hespanhol (2006, p.293), são os que 

“envolvem riscos menores e devem ser considerados como a primeira opção de reuso em 

área urbana”. Na RMSP a distribuição da água de reuso pode ser feita de duas formas: via 

redes de distribuição, semelhantes às redes convencionais para distribuição de água potável, 

ou por veículos, normalmente caminhões-tanque. A distribuição por redes torna-se 

interessante quando se avalia a problemática de logística, pois permite atender a uma 

localidade de forma global, em grandes volumes, de forma ininterrupta, sem outros custos de 

transporte. Segundo F. S. Machado (2012), dos 160 mil m³/mês comercializado, 

aproximadamente 106 mil m³/mês é enviado por rede a 03 empresas do segmento de linhas, 

papéis especiais e lavanderias que consomem 45.000m³, 60.000m³ e 1.000m³, 

respectivamente, sendo que esta última utiliza a rede já existente para o segmento de linhas. 

Estes clientes encontram-se a um raio de 6 km das Estações que os abastecem. Por rede 

também foi inaugurado dia 29/11/2012 o maior projeto de água de reuso para fins industriais. 

O Aquapolo Ambiental, com capacidade para produzir até 1.000 litros por segundo de água 

de reuso, abastecerá o Polo Petroquímico de Capuava, em Mauá (ABC). Esse volume é 

equivalente ao consumo de água potável de 300 mil moradores – uma cidade do porte de 

Guarujá (COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

2011).    

O volume demandado e a proximidade em relação à Estação de Tratamento são fatores 

determinantes para a utilização do reuso por rede, visto que a implantação da mesma é 

custeada pela empresa e exige investimentos que só se justificam com grandes demandas 

como as dos setores industriais. Nesse cenário tem-se o que Tomaz (1998) define como 

sistema duplo de abastecimento onde a rede de distribuição de água de reuso conviveria com a 

rede de distribuição de água tratada, ao longo do subsolo da cidade. Outra forma de 

abastecimento de água de reuso ocorre por caminhão-pipa retirada nas ETEs. Apesar de não 

envolver custos de infraestrutura com a rede de distribuição, “o caminhão de transporte, uma 

vez utilizado para água de reuso, mesmo depois da desinfecção, não poderá transportar água 

potável, o que restringe o seu uso apenas para essa finalidade” (NEVES, 2012). Mesmo com 

um preço relativamente baixo, R$0,99 por metro cúbico (abril/2013), o transporte, que é de 

responsabilidade do cliente, muitas vezes, dificulta a adesão para retiradas eventuais, sendo 



 

 

viável apenas para usos frequentes ou empresas que já possuem as despesas de transportes 

incorporados em seus custos mensais. No Brasil, de acordo com a NBR 13.969/97 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT, 1997) a água de reuso é 

classificada em quatro classes, de 1 a 4, em ordem decrescente de qualidade, conforme a 

Figura 2. 

 Utilização Parâmetros Observações 

Classe 

1 

Lavagem de carros e outros 

usos que requerem o contato 

direto do usuário com a água, 

com possível aspiração de 

aerossóis pelo operador 

incluindo chafarizes 

- turbidez  - inferior a 5; 

- coliforme fecal – inferior a 200 

NMP/100ml; 

- sólidos dissolvidos totais 

inferior a 200 mg/l 

- pH entre 6.0 e 8.0; 

- cloro residual entre 0,5 mg/l e 

1,5 mg/l 

 

Nesse nível, serão 

geralmente necessários 

tratamentos aeróbios (filtro 

aeróbio submerso ou LAB) 

seguidos por filtração 

convencional (areia e carvão 

ativado) e, finalmente, 

cloração. Pode-se substituir 

a filtração convencional por 

membrana filtrante. 

Classe 

2 

Lavagens de pisos, calçadas e 

irrigação dos jardins, 

manutenção dos lagos e 

canais para fins paisagísticos, 

exceto chafarizes 

- turbidez  - inferior a 5; 

- coliforme fecal – inferior a 500 

NMP/100ml; 

- cloro residual superior a 0,5 mg/l 

 

Nesse nível é satisfatório um 

tratamento biológico aeróbio 

(filtro aeróbio submerso ou 

LAB) seguido de filtração de 

areia e desinfecção. Pode-se 

também substituir a filtração 

por membranas filtrantes 

Classe 

3 

Reuso nas descargas dos 

vasos sanitários 

- turbidez  - inferior a 10; 

- coliforme fecal – inferior a 500 

NMP/100ml 

Normalmente, as águas de 

enxágue das maquinas de 

lavar roupas satisfazem a 

este padrão, sendo 

necessário apenas uma 

cloração. Para casos gerais, 

um tratamento aeróbio 

seguido de filtração e 

desinfecção satisfaz a este 

padrão 

Classe 

4 

Reuso nos pomares, cereais, 

forragens, pastagens para 

gados e outros cultivos 

através de escoamento 

superficial ou por sistema de 

irrigação pontual 

- coliforme fecal – inferior a 

5.000 NMP/100ml;  

- oxigênio dissolvido acima de 2,0 

mg/l  

 

As aplicações devem ser 

interrompidas pelo menos 10 

dias antes da colheita 

Figura 2 – Exemplo de rede de citações 
Fonte: (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT, 1997) 

A utilização de água de reuso para fins não nobres é vista por muitos autores como uma 

alternativa para conservação dos recursos hídricos. Nas visões de Weber & Cybis (2010) que 

estudaram o reuso como ferramenta de revitalização de uma estação de tratamento de esgoto 

(ETE), relatam que além do prolongamento da vida útil da ETE, beneficia o meio ambiente 

por meio da redução das cargas de poluentes lançadas no corpo receptor e dos volumes de 

água captados no meio ambiente. As mesmas vantagens é citada por Passarini et al. (2012) 

que estudou a utilização do reuso na irrigação e na recuperação do solo .Hespanhol (2008) 

destaca uma redução de custo significativa ao se utilizar água de reuso, podendo variar de 

40% a 80%. Mainali et al. (2011) cita os investimentos, os plano de marketing e a consciência 

pública do potencial do sistema como fatores críticos na implantação do reuso. A Sustainable 

Asset Management (2011), faz um alerta às empresas que não investiram em alternativas de 

reuso da água sob risco de descontinuidade do negócio. Abordando o assunto, Hespanhol 

(2006) admite os altos custos desta alternativa, mas ressalta que “estes custos deveriam ser 

considerados em relação ao benefício de conservar água potável e de, eventualmente, de adiar 



 

 

ou eliminar a necessidade de desenvolvimento de novos mananciais para abastecimento 

público”. Corroborando com esta visão, Bordonalli & Mendes (2009) em seu estudo sobre a 

utilização de água de reúso em recicláveis de plástico, alertam que o reuso pode não ser 

economicamente viável para indústrias de pequeno e médio porte. Esta afirmação tem certa 

relação com a visão de Wilderer & Huber (2011) que faz menção a inserção de água de reuso 

no planejamento das cidades, mas ressalta a importância de soluções customizadas.  

Esse sistema duplo de distribuição requer não só planejamento, como também a cooperação 

entre os setores. A cidade de Olympia, nos Estados Unidos publicou em 2005 um plano de 

negócio para distribuição de água de reúso com base em um sistema dual de abastecimento. A 

cidade possui três Estações de Tratamento de Água de Reuso, com capacidade de produção de 

3.800 m3/dia. É estratégia adotada baseou-se na escolha de “clientes-âncora”, de consumo 

expressivo para que o projeto fosse economicamente viável, associada a clientes de menor 

porte que, embora não possuam consumos relevantes, passam a ser interessantes por se 

localizarem próximos às novas redes, permitindo sua ligação a elas sem os altos custos das 

mesmas. Obrigatoriamente, os edifícios públicos localizados próximos à rede deveria nela ser 

ligados. O plano sugere que o investimento seja compartilhado com o poder público e 

também com todos os clientes de água e esgoto da concessionária local. 

Mais que equacionar o problema em escala metropolitana, o uso da Governança torna-se uma 

ferramenta essencial nas Políticas Públicas para a gestão de recursos hídricos, uma vez que 

requer um planejamento que deve visar uma gestão integrada das partes envolvidas, 

consolidação das ações, com o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação dos 

programas. Com base no conceito abrangente de saneamento verifica-se a necessidade da 

implantação de um processo gradual, em que os atores sejam sujeito e objeto de 

transformações reais e mensuráveis. Dessa forma, é possível concretizar a ação do Estado no 

âmbito de Políticas Públicas, as quais se destinam à mitigar o estresse hídrico. 

5.3. Programa de Redução de Perdas 

Criado em 2009, o Programa de Redução de Perdas tem como meta reduzir o índice dos atuais 

25,6% para 17% até o final da década.  Em 2011, a Sabesp realizou 218 mil vistorias na 

RMSP. Foram detectadas 23.572 fraudes, com um desvio total de 4,4 bilhões de litros de água 

consumida e esgoto coletado, conseguindo diminuir o índice de perdas de faturamento de 

26% para 25,6%. Esse volume é o equivalente ao consumo de 34 mil pessoas, suficientes para 

abastecer uma cidade como Aparecida ou Barra Bonita (COMPANHIA DE SANEAMENTO 

BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2011). A média brasileira se encontra ao redor de 

37%. Para efeito comparativo, o Japão tem índice de 3%; a Alemanha, 7%; e a Inglaterra, 

20%. Esse indicador é composto pelas perdas reais e pelas perdas aparentes. Segundo Coêlho 

(2001), perda é aquela quantidade de água existente em qualquer parte do sistema de 

abastecimento que não está contabilizada e faturada pela concessionária, ou que chega 

ilegalmente ao consumidor final. As perdas são classificadas como físicas (ou reais) e não-

físicas (comerciais ou aparentes).  

 Perdas Físicas ou Reais – São as perdas de água que ocorrem entre a captação de 

água bruta e o cavalete do consumidor (WERDINE, 2002). 

 Perdas Não Físicas ou Aparentes – Consistem nos consumos não autorizados ou 

na imprecisão dos equipamentos de medição de vazão dos sistemas de 

macromedição e micromedição (WERDINE, 2002). 

A Sabesp encontra-se 11,4% abaixo da média brasileira e 5,6% acima da Inglaterra. Os 

resultados alcançados no exercício seguem tendência traçada pela companhia para os 

próximos oito anos. A meta, que deve sofrer ajuste no decorrer de 2012, é, até 2019, reduzir o 

percentual a 13%. O volume economizado em 2011, com a redução das perdas totais de 26% 



 

 

para 25,6%, é suficiente para abastecer outra região sem a necessidade de utilizar novos 

mananciais, nem fazer investimentos adicionais em reservas e produção de água.  

6. Conclusões 

Esta pesquisa foi desenvolvida tendo como elemento norteador a identificação das políticas 

públicas que podem ser adotadas, a fim de promover uma melhor gestão de recursos hídricos. 

Essas políticas podem ser desenvolvidas em dois contextos diferentes, mas que atuam de 

maneira complementar. Há uma necessidade de aperfeiçoar e, ao mesmo tempo, incentivar a 

atuação dos comitês de bacias, buscando organizar as demandas em face dos recursos hídricos 

disponíveis. No Brasil, as leis relativas aos recursos hídricos formam um mosaico complexo, 

composto por leis federais, estaduais e municipais abrangendo todas as esferas de poder (Iza 

& Stein, 2009).Como consequência dessa multiplicidade de esferas (IORIS, 2009) comenta 

que um dos maiores problemas dos comitês de bacia é integrar todas essas instâncias, uma vez 

que a regulamentação federal se aplica aos maiores tributários, e a esfera estadual 

regulamenta os tributários secundários de uma bacia. Por vezes o mesmo rio está sujeito às 

regulamentações federais e estaduais e municipais.  

O novo modelo de governança hídrica, através da formação dos comitês de bacia, que 

começou a ser implantado no Brasil a partir dos anos 1990, tem inspiração no modelo francês 

(Campos & Fracalanza, 2010), e pressupõe a participação de vários atores e partes 

interessadas (stakeholders). Entretanto, devido aos longos anos de hegemonia estatal é muito 

difícil eliminar a presença do estado como intervencionista e centralizador, fazendo com que 

vários segmentos da sociedade brasileira tenham reservas quanto a participar das decisões dos 

comitês (Campos & Fracalanza, 2010). É necessário incentivar uma maior participação dos 

diversos segmentos da sociedade civil, chamando atenção para os problemas relacionados à 

gestão de recursos hídricos. 

Por outro lado, o desenvolvimento de programas de incentivo à redução do consumo de água, 

redução das perdas na rede de fornecimento e fomento à água de reuso são práticas que 

devem ser incentivadas, de maneira crescente, pelas companhias de distribuição. É uma forma 

racional de otimizar a rede de distribuição existente, aumentando a eficiência dos sistemas e 

otimizando realização de novos investimentos. Entretanto, novamente há a necessidade de se 

conscientizar os diversos segmentos da sociedade, chamando a atenção para a possível 

escassez de água, diante da forte demanda, mesmo em regiões onde aparentemente ela é 

abundante. Dessa forma, somente com a integração de políticas públicas com a adoção de 

programas específicos pelas empresas de distribuição é que será possível viabilizar uma 

solução sustentável para o abastecimento de água, em benefício de todos. 
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